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 TERMO DE REFERÊNCIA


1. DO OBJETO

1.1.  Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à contratação direta da prestação de serviço de controle de animais e pragas, do tipo desinfestação de insetos, ratos, cupins e escorpiões, visando atender as necessidades do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco - ICB/UPE, de acordo com as especificações, exigências e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.    

1.2.  As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:

	ITEM
	CÓDIGO DO E-FISCO
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE DE FORNECIMENTO
	QUANTIDADE DE TEMPO
	UNIDADE DE TEMPO

	01
	502188-0
	SERVIÇO DE CONTROLE DE ANIMAIS E PRAGAS - DO TIPO DESINFESTAÇÃO, DE INSETOS, RATOS, CUPINS E ESCORPIÕES, COM TÉCNICAS DIVERSAS, COM BARREIRA QUÍMICA, EM ÁREA INTERNA E
EXTERNA
	6.027,00
	METRO QUADRADO
	4,00
	TRIMESTRE



2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolve valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de serviços em geral e compras.
 
Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

2.2. DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A presente contratação justifica-se pela necessidade dos serviços de CONTROLE DE ANIMAIS E PRAGAS - DO TIPO DESINFESTAÇÃO, DE INSETOS, RATOS, CUPINS E ESCORPIÕES os quais são essenciais para o desempenho das atribuições funcionais do Instituto de Ciências Biológicas – ICB/UPE, uma vez que têm por objetivo manter em boas condições sanitárias e de trabalho, com o combate integrado a ratos e animais peçonhentos, insetos, evitando a proliferação dos mesmos, os quais são prejudiciais à saúde dos servidores, membros e colaboradores.
2.3. DO QUANTITATIVO ESTIMADO

Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos e fundamentados em levantamentos realizados pela Coordenação de Planejamento do ICB/UPE.



3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1.1. Além da descrição apresentada no quadro do item 1 deste Termo de Referência, para a prestação do serviço, deve-se observar as seguintes especificações:

3.1.1.1. Desinsetização/dedetização desratização e descupinização das instalações, Sede e Anexos, do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco, com fornecimento de material, ferramentas, utensílios e equipamentos. Deverão ser realizados em  todos  os ambientes dos respectivos prédios, tais como: áreas de escritórios, áreas de salas de aulas, áreas de laboratórios de ensino, pesquisa e serviços, área de circulação, áreas de copas,  áreas  de banheiros/sanitários/vestiários, ralos, área de poço do elevador, da casa de bombas, de depósitos/almoxarifados, de canaletas, de auditórios, da lanchonete/refeitórios, pontos de limpeza interna e externa das caixas de esgoto/gordura/lixeiras, das escadas de todos os prédios, dos forros, dos jardins, dos estacionamentos, dos grupos geradores, do terraço e outros locais determinados pelo Contratante. Nos locais onde serão aplicados os produtos não poderão sofrer desocupação, preferencialmente.  Em casos excepcionais, onde haja necessidade de desocupação, deverá ser agendado horário fora do expediente.

3.1.1.2. Os serviços de desinsetização/dedetização e desratização serão prestados, sob a demanda, mediante ordem de serviço, de acordo com o levantamento realizado, veriﬁcação do tratamento adequado e indicação da área em m², trimestralmente, perfazendo o total de 04 (quatro) aplicações no período de 12 (doze) meses, devendo atender integralmente às necessidades da Contratante e suas unidades operativas.

3.1.1.3. Os serviços serão executados em dias úteis, em datas e horários estipulados pela Contratante de forma a não prejudicar a rotina normal da Administração.

3.1.1.4. As aplicações deverão eliminar e prevenir a proliferação de baratas, cupins, formigas, mosquitos e outros insetos, artrópodes, aracnídeos, quilópodes, diplópodes, ratos e outros seres nocivos à saúde humana e que possam causar prejuízos a Administração.

3.1.1.5. Metodologia do serviço de desinsetização/dedetização:

3.1.1.5.1. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “spray”, “gel”, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação, os mesmos deverão ser executados da seguinte maneira:

a) Aplicação em todas as áreas relacionados no item 3.1.1.1. utilizando o método “spray”: Composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados para cada local, devendo os mesmos seres aromáticos, inodoros, não provocarem manchas, semilíquidos e inócuos a saúde humana.
b) Aplicação nos locais de difícil acesso tais como: poço do elevador, canaletas, túneis, forros e demais locais os quais se ﬁzerem necessários, utilizando o método “fog” (fumaça) com equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por grande período.
c) A aplicação utilizando o método “gel”: Aplicação especíﬁca utilizando equipamentos especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos eletrônicos tais como: computadores, impressoras, telefones, fax. Os produtos deverão ser aromáticos, inodoros, não provocarem manchas, semilíquidos e inócuos a saúde humana.

3.1.1.6. Metodologia de aplicação da desratização:

a) A desratização deverá ser efetuada em todas as áreas especiﬁcadas no item 3.1.1.1. onde se denuncie a presença dos roedores incluindo todas as áreas internas e externas;
b) Deverão ser utilizadas iscas peletizadas e parafinadas de pronto uso e pó de contato para controle de ratos;
c) O material a ser utilizado na isca deverá ser eﬁcaz, possuir um poder fulminante, com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas tubulações.

3.1.1.7. Metodologia de aplicação da desinsetização e descupinização:

a) Uso de produtos em pó não nocivos a plantas, de contato e dispersível na água aplicado nos jardins para combate a formigas, escorpiões, cupins e larvas de mosquitos;
b) Quando da utilização desta metodologia será necessária à análise da espécie, procedência e o nível de infestação, de forma a se definir o método ideal de combate;
c) O controle deverá ser feito pelo Sistema Convencional, quando houver a necessidade de pulverização, pincelamento de produto cupinicida, utilização de inseticidas líquidos ou pó seco;
d) O controle deverá ser feito pela barreira química, quando houver a necessidade de formação de barreira horizontal e/ou vertical de forma a eliminar a população de cupins;
e) O controle deverá ser feito com injeção diretamente em madeiras com pistola dosadora de aplicação sob pressão de produto cupinicida com solvente adequado ao material a ser tratado.

3.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2.1. Os serviços serão prestados na Sede e Anexos do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco, situado na Rua Arnóbio Marques, nº 310, Santo Amaro, Recife/PE, CEP: 50.100-130, no horário das 08h às 16h. 

3.2.2. Os serviços serão executados nos seguintes locais: 

	
INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS – ICB/UPE

Endereço: Rua Arnóbio Marques, nº 310, Santo Amaro, Recife/PE


	LOCAL
	ÁREA INTERNA M2
	ÁREA EXTERNA M2

	SEDE
	442,00
	199

	ANEXO I
	388,00
	81

	ANEXO II
	1.008,00
	57

	ANEXO III
	190,00
	50

	ANEXO IV
	61,00
	18

	ANEXO V
	440,00
	-

	ANEXO VI
	286,00
	-

	ANEXO VII
	130,00
	25

	ANEXO VIII
	1.610,00
	232

	ANEXO IX
	210,00
	40

	ANEXO X
	545,00
	15

	TOTAL
	5.310,00
	717



3.2.3. O início da execução contratual deve se dar no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato.

3.2.4. Os serviços serão apurados da seguinte forma: após a conferência, pelo fiscal do contrato, dos quantitativos e valores apresentados à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório a ser emitido pela CONTRATADA, oportunidade em que se atestará a medição mensal, comunicando à empresa o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente Nota fiscal/Fatura.

3.2.5. Condições gerais e específicas para a prestação do serviço:

3.2.5.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características:
a) Não causarem manchas;
b) Antialérgicos;
c) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;
d) Antitóxico;
e) Incolor e não apresentarem resíduos visíveis;
f) Permitidos pela portaria 321/97 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e suas atualizações;
g) Serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência;
h) Serem de elevada atratividade e palatabilidade.
i) Os produtos químicos que serão utilizados deverão ser preparados e apropriados especiﬁcamente para cada local, sendo aromáticos, inodoros, semilíquidos, inócuos à saúde humana e não poderão provocar manchas nos locais de aplicação;
j) Os produtos químicos utilizados na execução dos serviços deverão estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais normas vigentes;
k) Obedecer aos parâmetros estabelecidos na Portaria n⁰ 10/85-MS/SNVS (atualizada), na Lei 6.360/76, RDC de n⁰ 184/01-ANVISA, RDC de n⁰  34/2010-ANVISA,  RDC  de  n⁰  339/05-ANVISA,  Portaria  DISAD  10/80,  Portaria  n⁰  09/MS/SNVS/87,  RDC  de  n⁰  29/10-ANVISA,  RDC  de  n⁰ 30/11-ANVISA e demais normas vigentes;
l) Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 03 (três) meses e serem aprovados pelos órgãos controladores do Governo.

3.2.6. Todos os funcionários deverão utilizar crachás, uniformes com o nome da empresa e o EPI adequado, no caso de verificação do descumprimento dessa norma a contratada receberá advertência ou multa. 

3.2.7. Deverá ser fornecida pela Contratada uma lista contendo o nome, função e número de identidade de cada um de seus funcionários que venham a trabalhar nos locais de instalação e manutenção dos equipamentos.

3.2.8. O objeto será recebido:

	a.     Provisoriamente, pelo fiscal do CONTRATO no prazo de 15 (quinze) dias, mediante termo detalhado que ateste o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo e a comprovação da prestação dos serviços; 
 	b.     Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório.

3.2.9. O termo detalhado do recebimento provisório, com a análise das ocorrências registradas na execução do CONTRATO serão encaminhados ao gestor para fins de apuração dos descontos e glosas cabíveis na fatura correspondente, em virtude de serviços total ou parcialmente não executados 

3.3. GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.3.1. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 03 (três) meses e serem aprovados pelos órgãos controladores do Governo.

3.3.2. A CONTRATADA será responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do prazo de garantia mínima de 03 (três) meses, e sem ônus para a CONTRATANTE, a reaplicação dos produtos objeto deste Termo de Referência, caso continue aparecendo ratos, animais peçonhentos, insetos nos locais onde foram executados os serviços. 




4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:
Fonte: 0500000000;
Unidade Orçamentária: INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS - ICB;
Elemento de Despesa: 339039;
Atividade (Programa de Trabalho): 12.122.0444.4399.0000.
4.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, nos termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.
4.2. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações com base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte (EM/EPP).

5. PROPOSTA

5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.
6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.
6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove(m):
	6.3.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto da dispensa, demonstrando que a proponente presta ou prestou, serviço de instalação e manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de videomonitoramento e de armazenamento de imagens.
 
	6.3.1.2. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no mínimo, 20% (vinte por cento) das quantidades estimadas na dispensa.

	6.3.1.3. Para efeito do item acima, será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou mais atestados apresentados.

	6.3.1.4. Responsável técnico habilitado para o exercício das funções relativas ao controle de pragas urbanas, devidamente registrado no respectivo Conselho Profissional e comprovação do vínculo mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
	a) A ﬁcha ou livro de registro de empregados; contrato de trabalho ﬁrmado ou carteira proﬁssional, no caso de empregado da mesma empresa;
	b) Contrato prestado de serviços, firmado entre as partes, na forma da lei civil, e com firma reconhecida;
	c) Contrato social ou ata de eleição da diretoria, devidamente arquivado no registro próprio, se o (s) proﬁssional (is) for (em) sócio (s) da empresa licitante;
	d) Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

	6.3.1.5. Apresentar comprovação de registro do licitante junto ao Conselho Proﬁssional do seu responsável técnico conforme o artigo 7º, § 2º da RDC n° 622 de 09/03/2022.

6.3.2. Com vistas a conhecer todos os aspectos pertinentes aos serviços a serem executados, considerando o vulto e a importância do objeto, recomenda-se que as empresas LICITANTES realizem a vistoria "in loco" das instalações da CONTRATANTE.
6.3.2.1. Durante a vistoria, a LICITANTE deverá observar, entre outros aspectos, o grau de dificuldade para execução dos serviços, diagnóstico dos requisitos necessários para prestação desses, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos.
	6.3.2.2. A visita deverá ocorrer até o dia anterior da data da abertura do certame, no horário das 08h às 15h, de segunda a sexta-feira, por representante legal da empresa participante, por meio de agendamento prévio, a ser realizado em dias úteis, no horário de 08h às 15h, com o setor Coordenação de Planejamento do ICB/UPE, através do telefone (81) 3183-3310 ou através do e-mail icb.planejamento@upe.br.
 
	6.3.2.3. Não desejando realizar a visita “in loco”, a licitante assume a responsabilidade por eventuais constatações que poderiam ter sido verificadas caso tivesse realizado a visita técnica, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações objeto deste termo de referência, devendo apresentar junto com os documentos de habilitação “Declaração assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação”, conforme modelo constante do edital.
 
	6.3.2.3. Realizada a visita, será emitida pelo ICB/UPE a “Declaração de Vistoria Técnica”, conforme Anexo do termo de referência, devidamente assinada pela Coordenação de Planejamento, de que a empresa participante, através de seu representante legal, tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Termo de Referência. A referida declaração de visita técnica será emitida para o respectivo estabelecimento que foi visitado pelo interessado.
6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
6.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo. 
6.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo.
6.4.3. A certidão descrita no item 6.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 6.4.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
7. DO CONTRATO

7.1. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
7.1.1. O contrato que terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser estendido para o exercício financeiro subsequente apenas para complementação desse prazo.
7.1.2. Ao ﬁnal da contratação, a empresa deverá deixar por um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos os equipamentos (iscas e similares) instalados nos locais, a fim de garantir o controle de pragas até formalização de nova contratação.


7.2. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

7.2.1. O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela CONTRATANTE.
7.2.2. Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do contrato, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

7.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
  
7.3.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, em especial:

7.3.1.1. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos;
7.3.1.2. Expedir ordem de execução do serviço para o início da execução do CONTRATO, com a antecedência prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando prazo razoável para adoção das medidas iniciais a cargo da CONTRATADA;
7.3.1.3. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;
7.3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente designado para este fim;
7.3.1.5. Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da execução contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços, conforme previsto no Termo de Referência e neste instrumento;
7.3.1.6. Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução dos serviços, devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;
7.3.1.7. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos.
7.3.1.8. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado.
7.3.1.9. Aplicar as sanções previstas na lei e no CONTRATO;
7.3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
7.3.1.11. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.4.1. Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste Termo de Referência e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial: 

7.4.1.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e tecnologia demandadas, de acordo com as especificações indicadas no Termo de Referência;
7.4.1.2. Cumprir o prazo de execução do Termo de Referência;
7.4.1.3. Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.4.1.4. Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR, do memorial descritivo ou instrumento congênere;
7.4.1.5. Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail válido e número de telefone móvel que permita contato imediato com o fiscal do CONTRATO de forma permanente;
7.4.1.6. Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE quanto à anterior indicação;
7.4.1.7. Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e reclamações formuladas;
7.4.1.8. Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à prestação dos serviços;
7.4.1.9. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;
7.4.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário durante a execução do objeto;
7.4.1.11. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste Termo de Referência, com habilitação e conhecimento adequados;
7.4.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.4.1.13. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
7.4.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.4.1.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
7.4.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
7.4.1.17. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;
7.4.1.18. Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE;
7.4.1.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO.
7.3.1.20. A empresa CONTRATADA deverá retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte apropriado, conforme Art. 14 da Resolução RDC n° 622 de 09/03/2022;
7.3.1.21. A contratada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental, conforme Art. 20 da Resolução RDC n° 622 de 09/03/2022;
7.3.1.22. A contratada, Art. 19 da Resolução RDC n° 622 de 09/03/2022, deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço contendo, no mínimo, as seguintes informações:
I - nome da contratante; 
II - endereço do imóvel; 
III - praga(s) alvo;
IV  - data de execução dos serviços;
V  - prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo; 
VI - grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
VII - nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); 
VIII - orientações pertinentes ao serviço executado;
IX - nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional correspondente; 
X - número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;
XI - identiﬁcação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade.
7.3.1.23. A contratada deve observar e cumprir as legislações aplicáveis e demais previsões previstas na Resolução RDC n° 622 de 09/03/2022, que dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas, e dá outras providências.


7.5. CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

7.5.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizam tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública. 


7.6. MODELO DE CONTRATAÇÃO

7.6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.

7.6.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.

7.6.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio da Coordenação de Planejamento do ICB/UPE através do e-mail icb.planejamento@upe.br e/ou telefone (81) 3183-3310, sem prejuízo de outros meios disponíveis.

7.6.4. O início da execução contratual deve ser no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato.

7.6.5. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: Rua Arnóbio Marques, nº 310, Santo Amaro, Recife-PE.
 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

8.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste termo de referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.



8.2. Os serviços serão apurados da seguinte forma: após a conferência, pelo fiscal do contrato, dos quantitativos e valores apresentados à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório a ser emitido pela CONTRATADA, oportunidade em que se atestará a medição mensal, comunicando à empresa o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente Nota Fiscal/Fatura.

8.3. O pagamento pela prestação do (s) serviço (s) deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos do mês subsequente à prestação dos serviços, com base no quantitativo efetivamente executado, mediante apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo servidor competente.

8.4.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela Contratante entre o prazo referido no item anterior e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de atualização financeira. Assim apurado: I = (TX/100)
365
TX = Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
8.5. A atualização ﬁnanceira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.
8.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade.
8.7. A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato.
8.8. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.


9. DAS SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CONTRATADO que:

9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3.  Der causa à inexecução total do contrato;
9.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;
9.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
9.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;
9.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.1.13.  O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I.         Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II.   	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
III.    Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
IV.      Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.


9.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.2.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.


9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.


9.4.  A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.


9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.


9.6. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em questão.





9.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
 
Anexo A – Modelo de proposta;                         	
Anexo B – Modelo de Declaração de vistoria técnica;
Anexo C – Modelo da Declaração de Conhecimento Pleno das Condições da Contratação;


Recife, 17 de novembro de 2023.


Irapuan Oliveira Pinheiro 
 Coordenador de Planejamento
Matrícula 9243-6



























ANEXO A - MODELO DE PROPOSTA
 Ao
Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco - ICB/UPE 
PROCESSO Nº _____________________

 Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a planilha abaixo detalhada:

	Item
	Código
E-Fisco
	Descrição
	Quantidade
	Unidade de Fornecimento
	Quantidade de Tempo
	Unidade de Tempo
	Valor
Trimestral
	 
Valor Total

	1
	 502188-0
	SERVIÇO DE CONTROLE DE ANIMAIS E PRAGAS - DO TIPO DESINFESTAÇÃO, DE INSETOS, RATOS, CUPINS E ESCORPIÕES, COM TÉCNICAS DIVERSAS, COM BARREIRA QUÍMICA, EM ÁREA INTERNA E
EXTERNA
	 
	M² 
	4,00
	
TRIMESTRE
	R$ 
	R$ 

	VALOR TOTAL
	R$        	           	


VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________  (___________________________________).
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da data da sua apresentação.
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 
Local, _______ de ___________ de 202___.
Nome
Assinatura
Cargo







ANEXO B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA


DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA – LOTE/ITEM _________
(PAPEL TIMBRADO DO ÓRGÃO/ENTIDADE RESPONSÁVEL)
 
DECLARAMOS, para fins de participação no Processo nº ____, que a empresa _____________________ (razão social da LICITANTE), inscrita no CNPJ (CGC/MF) sob o nº __________, estabelecida à _______________________________ (endereço), na cidade de _________________, através do(a) Sr.(a) _________________, tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto da dispensa em epígrafe, através de vistoria nas instalações, bem assim nos locais onde serão executados os respectivos serviços, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser oferecida na execução dos trabalhos pertinentes.
 
Local, ____ de ____________ de 20____.
 
 
__________________________________________________________
Nome/Cargo/Matrícula do responsável do órgão/entidade
_________________________________________________________
Representante legal da empresa



















ANEXO C - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO
(Utilizar DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO se adequar-se ao caso concreto)

 
À _______________ (setor a qual se destina) 
Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco - ICB/UPE 

Referência: Processo nº _________ 

Assunto: Declaração de conhecimento dos locais e condições da prestação de serviços

       A empresa _______________________________ (nome da empresa licitante, sede, CNPJ), por seu representante legal ________________________ (nome), DECLARA, para os fins de direito e sob as penas da lei, em atendimento ao item _____ do termo de referência, que tem plenos conhecimentos dos locais onde serão prestados os serviços objeto da referida Dispensa, bem como de suas condições e peculiaridades que repercutem na execução dos serviços,  e que assume total responsabilidade por essas informações, abstendo-se de utilizá-las para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o ________________________ (órgão/entidade).
 
Local, ____ de ____________ de 20____.
 
 
_________________________________________________________
Representante legal da empresa


Rua Arnóbio Marques, 310, Santo Amaro, Recife/PE
Fone: (081) 3183.3300 – 3183.3301 Fax: (081) 3183.3308
CEP.: 50100-130 – C.G.C -11.022.597/0014-06
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